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veja como a injeção de valores das contas inativas do fgts 
poderá ajudar na recuperação do movimento no varejo

ESTRATÉGIA PARA 
GIRAR A ECONOMIA

for, de uma forma ou de outra pode (e deve) 
chegar na ponta do consumidor, pois:

1. Se o resgate for usado para quitar dí-
vidas, entra no mercado financeiro e eleva a 
capacidade bancária de fazer mais emprésti-
mos. Dessa forma indireta, os recursos tam-
bém voltam ao consumo. Além disso, quem 
quita dívidas pode limpar o nome e fazer no-
vos crediários, em condições melhores;

Cerca de 33% do total de rendimentos e 
remunerações pagas no Brasil até o ano 
de 2015 se concentraram no Estado de São 
Paulo. Com base nisso, estima-se que a dis-
tribuição dos valores de contas inativas do 
FGTS siga esse padrão. Como o volume total 
a ser distribuído no Brasil é de aproxima-
damente R$ 45 bilhões, quase R$ 15 bilhões 
ficariam em São Paulo. Esses dados subsi-
diam a análise dos efeitos do FGTS no varejo. 
Em 2016, o comércio de São Paulo faturou 
em torno de R$ 585 bilhões; se a injeção do 
FGTS for totalmente despendida em com-
pras, poderia representar um acréscimo de 
2,5% a esse faturamento, um crescimento 
equivalente ao de um ano com desempenho 
médio [veja quadro].

Claro que nem todo o dinheiro será alo-
cado diretamente no varejo. Mas o que não 
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2. Se for para a poupança, o efeito é o mes-
mo, pois os recursos que entram no mercado 
financeiro aumentam o volume de crédito e 
reduzem as taxas de juros praticadas.

O que se conclui é que o volume de di-
nheiro a ser sacado das contas inativas do 
FGTS vai ajudar no processo de retomada da 
economia por intermédio, principalmente, 
da aceleração do consumo. [ ]

 são paulo brasil

salários e remunerações * 1.000 R$ 481.076.530 R$ 1.471.405.332

fat. varejo * 1.000 R$ 585.000.000 R$ 1.900.000.000

saque do fgts R$ 14.712.767.026 R$ 45.000.000.000

fgts em relação ao varejo 2,52% 2,37%



MÁQUINAS E TERMINAIS 
POLIVALENTES

Essas questões sugerem que se repen-
sem conceitos e valores em relação ao Estado 
e a seu tamanho, papel e funções. É preciso 
ter em conta que privatizar não significa 
apenas a venda de empresas ou de ativos 
públicos. É preciso lembrar das mudanças 
que ocorrem na economia, nas tendências 
do mercado e nas relações entre os agentes 
públicos e privados avançando por diferen-
tes áreas, sob distintas formas de contratos e 
de gestão, entre as quais estão as concessões 
e as parcerias público-privadas (PPPs). 

Enfim, privatizar é muito mais do que 
um recurso ou a necessidade de transfe-
rência do patrimônio público à iniciativa 
privada, visando apenas a eliminar déficit e 
equilibrar as contas públicas. É aceitar que, 
com exceções, a empresa pública em mui-
tas áreas não revela vocação para dada ati-
vidade, não apresenta viabilidade econô-
mico-financeira que a sustente, tampouco  

Tudo indica ser longo o caminho a percorrer 
na busca do equilíbrio fiscal. E o governo 
deve ter consciência do fato, dadas as re-
sistências, pressões e incertezas presentes 
em seu campo de ação. Acontecimentos 
recentes ajudam na compreensão dessa 
realidade, que revela a alternância entre ca-
sos de indefinição ou de recuo nas decisões 
governamentais e outras tantas, mais con-
duzidas por injunções políticas do que por 
racionalidade ou interesse coletivo.

Sem novidade e ao colocarem sob risco 
a possibilidade de perda de vantagens ou 
benefícios usufruídos por determinados 
grupos ou setores, as reformas acabam 
inevitavelmente entre conflitos de ideias 
e de posições e sofrem as pressões de 
trabalhadores, sindicalistas e segmentos 
políticos avessos a mudanças, embora se 
apoiem em argumentos técnicos de espe-
cialistas e na experiência do setor privado, 
em críticos da má gestão pública, em dese-
quilíbrio fiscal etc. 

Esses impasses tendem a não ter fim, 
frustrando esforços e tentativas para o al-
cance da eficiência e da modernidade e 
afastando o País do caminho do desenvolvi-
mento. Enquanto isso, a crise financeira se-
gue firme e forte. Um alerta de que já é hora 
de os governos avançarem em outra direção 
e de abraçarem o campo das privatizações, 
o que também não é fácil, embora talvez um 
alvo de menor resistência a despeito das crí-
ticas e dos protestos de segmentos contrá-
rios à sua expansão. 

Mais que uma opção a ser explorada pe-
los entes federativos, valeria a pena imagi-
nar as privatizações avançando pelos Esta-
dos e municípios que vivem crise financeira 
sem precedentes, com elevadas dívidas com 
a União, o que inviabiliza orçamentos, inves-
timentos e atribuições de sua competência, 
um legado dos equívocos e abusos come-
tidos por administrações pouco ou nada 
comprometidas com a boa gestão e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

reúne condições para assegurar uma ges-
tão eficiente e produtiva, de modo a asse-
gurar a melhoria na qualidade dos serviços 
prestados à coletividade. 

Já é tempo de aceitar essa realidade, 
ainda pouco assimilada por administra-
ções estaduais e municipais, mas valoriza-
da em São Paulo. Identificado e contando 
com a experiência e capacidade técnica do 
setor privado, o governo estadual vai di-
versificando sua atuação. Em uma frente, 
desenvolve programas na área habitacio-
nal, em municípios da região metropoli-
tana, com o objetivo de minimizar o défi-
cit observado no setor. Na mesma linha, 
mira a concessão de parques estaduais em  
regiões do Estado, conciliando a questão 
ambiental com certas atividades da área 
de entretenimentos, essenciais na atração  
de público, na geração de receitas e na sus-
tentabilidade dos empreendimentos. [ ]

experiência de são paulo mostra como a capacidade técnica do 
setor privado ajuda o governo estadual a diversificar sua atuação

já está valendo a determinação do banco central segundo a qual uma 
única maquininha pode fazer débito ou crédito de qualquer cartão

PRIVATIZAR, CAMINHO 
PARA A EFICIÊNCIA

Desde março, todas as bandeiras passaram a 
ser aceitas em todas as máquinas e terminais 
de cartões, em razão de uma resolução do 
Banco Central que pôs fim à exclusividade. 
A regra deve beneficiar principalmente os 
consumidores e lojistas, pois com uma única 
máquina é possível atender a todas as bandei-
ras. Essa regra é antiga, de 2015, mas vinha 
sendo prorrogada por falta de interesse das 
empresas. De acordo com o Banco Central, 
elas já tiveram tempo suficiente para se 
adaptarem à medida.

A mudança aumenta a concorrência do 
setor, dominado basicamente por duas ban-

deiras, que detinham 85% do mercado. Agora, 
os lojistas poderão ter uma redução de custo, 
embora pouco expressiva. O aluguel de cada 
aparelho custa em torno de R$ 130. Além dis-
so, o lojista paga um porcentual sobre cada 
venda, que varia de 2% a 5%.

Para se ter uma ideia do impacto da nova 
regra em um estabelecimento, podemos 
avaliar o exemplo de uma microempresa 
que opera com duas máquinas, com taxa 
de administração de 5% e margem de lucro 
estimada em 20% . Nesse caso, os custos com 
a operação de cartão de crédito podem che-
gar a cerca de 30% de sua margem líquida. 

Para um microempresário, esse é um custo 
muito alto que acaba achatando em muito 
suas possibilidades de ganho. Passando a 
usar apenas uma máquina, esse custo cairá 
para 27,17% .

Como demonstra o exemplo, na verdade, 
a redução de gastos com o aluguel de ma-
quininhas vai representar um ganho pouco 
expressivo. A explicação está no fato de que 
o grande peso para o empresário do comércio 
em relação à utilização dos cartões está nas 
elevadas taxas praticadas pelas administra-
doras e pelos credenciadores, que acabam 
consumindo boa parte de seu lucro. [ ]
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Fim da guerra fiscal entre Estados e muni-
cípios – Deve-se adotar como preceito bási-
co o restabelecimento da segurança jurídica. 
Atualmente, para fazer frente a seus com-
promissos políticos, alguns Estados usam 
o ICMS para atrair investimentos por meio 
de agressivas políticas de renúncias fiscais. 
Com isso, empresas são surpreendidas pela 
fiscalização ou pelo Judiciário em razão da 
ilegalidade dos benefícios concedidos. 
Redução da carga tributária – Essa medida 
deve permear toda a reforma, de modo a 
proporcionar crescimento econômico, ge-
ração de emprego, melhoria da qualidade 
de vida da população e incremento do setor 
produtivo brasileiro. A sociedade e os em-
presários brasileiros repudiam qualquer au-
mento da carga tributária e a instituição de 
novos tributos que onerem ainda mais seus 
rendimentos e impeçam investimentos. Aos 
entes tributantes, caberá arrecadar apenas 
os recursos necessários para financiar seus 
programas sociais e os serviços que serão 
entregues à população. [ ]

Há mais de duas décadas são debatidas 
propostas de reforma tributária em todo 
o espectro de possibilidades: da criação 
de um imposto de venda a varejo, que con-
feriria total autonomia de arrecadação a 
Estados e municípios, até o imposto único 
sobre transações financeiras, que concen-
trava toda a arrecadação na União (e deu 
origem à CPMF). Mais do que a simples di-
vergência de visões, o receio de perda da 
arrecadação por parte de Estados, municí-
pios e União impediu que a reforma tribu-
tária prosperasse. 

Tema polêmico, tal reforma é ampla-
mente esperada pela população brasileira, 
em especial pelos empresários. Faz parte 
do pacote anunciado pelo governo, que 
inclui ainda as reformas da Previdência e 
trabalhista, com vistas ao equilíbrio das 
contas públicas e ao crescimento da eco-
nomia brasileira. 

O Brasil possui uma das maiores cargas 
tributárias do mundo, que corresponde, em 
média, a 35% do Produto Interno Bruto (PIB). 
Em comparação ao que se observa em ou-
tras economias, ela gera pouco desenvolvi-
mento para o País.

Além disso, o sistema tributário brasilei-
ro é extremamente complexo. Diariamente 
são editadas inúmeras normas, com ex-
cessivo número de obrigações acessórias, 
levando muitas empresas a fechar o seu ne-
gócio por não terem condições de arcar com 
esse elevado custo.

A proposta de reforma tributária deve-
rá ser entregue ainda no primeiro semes-
tre pelo governo ao Congresso Nacional, a 
fim de discussão e aprovação da sociedade. 

Mas o que se pode esperar de uma reforma 
tributária no Brasil? 

Tendo em vista os principais fatores de 
preocupação com o atual sistema tributá-
rio nacional, a FecomercioSP entende que 
as medidas que vierem a ser apresentadas 
pelo governo deverão ser embasadas nos 
princípios constitucionais da equidade 
tributária, da capacidade contributiva e 
da eficácia tributária. Além disso, enten-
de-se que a reforma deve se estruturar em 
três pilares: 
Simplificação do sistema tributário – As 
regras devem ser claras e de fácil compreen- 
são por parte dos contribuintes. As de obri-
gações acessórias devem ser reduzidas e, 
consequentemente, integradas em um sis-
tema único, enxugando ao mínimo possível 
para o contribuinte os custos da ação de 
pagar e informar o imposto. A plataforma 
do Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped) deve ser amplamente utilizada, proi-
bindo qualquer outro em paralelo que não 
esteja interligado a este. 

fecomercio-sp defende a reformulação em três pilares: simplificação 
do sistema, fim da guerra fiscal e redução da carga de impostos

O QUE ESPERAR DA 
REFORMA TRIBUTÁRIA?


